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MINISTÉRIO DA FAZENDA
SiGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Processo N.010.8807023•183/84-54

VLDS

11 de dezembro	 85202-00.784
Sessão de 	 de 19	 ACORDAO N.0

Recuso n. ,.	 77.071

Recorrente	 PRODUTOS ELETRÔNICOS BERGEMAN LTDA.

Recorri	 DRF EM SÃO PAULO - SP

IP/ - CREDITO - NOTAS-FISCAIS - CtJetito indevido de im
posto pot utilização de doeumewtosque não cooneespondj
amada eil etiva das ptodutoa nau deactitoa. Recnitao
negado.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de re-

curso interposto por PRODUTOS ELETRÔNICOS BERGEMAN LTDA.

ACORDAM os Membros da Segunda CHmara do Segundo Conselho

de Contribuintes, por unanimidade de votos, em negar provimento ao

recurso.

Sala das ,e TO s, em 11 de dezembro de 1985

ROBER e BA5BOS ,  DE CASTRO - PRESIDENTE
ELIfk&HEOUS—TOR

OLE62I;ES4  =I V. DO. AN e - PROCURADOR-REPRESENTANTE DA FAZENDA
NACIONAL

VISTA EM SESSÃO e 2 8 FEV 1988
Participaram, ainda, do presente julgamento os Conselheiro MARIO CA
MILO DE OLIVEIRA, JOSÊ LOPES FERNANDES, PAULO IRINEU PORTES, MARIA
HELENA JAIME, EUGÊNIO BOTINELLY SOARES e SEBASTIÃO BORGES TAQUARY.
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Processo N.010.880-023,188/64-54

Recuso m e':	 77.071

Amuo mE	 202-00.784

Recorrente: 	 PRODUTOS ELETRÔNICOS SERGEMAN ETOA.

RELATORIO

PRODUTOS ELETRÔNICOS BERGEMAN ETDA, recorre para este Con

selho de Contribuintes da decisão de fls. 56/58 que, no merito, inde

feriu sua impugnação ao Auto de Infração de fls. 48.

Diz o Auto de Infração que a autuada "ckeditou-se indevi-

damente 4obne 03 pkoduto4 a que se Ae6eftem as Nota4 Fiscais de V3i3-

3d0 da SRASIPLAST Ant“atos Castigos Ltda, e neta gionavs no Tetmo

de Apneensao de Documentos, uma vez que taís pxodutos jamat4 4stnam

gabnieado4 pe/o 4onnecedox, bem como a openagdo de beneáiciamento

mexo attificio, con6onme esta demo44tnado no Teimo de	 Vetigcaçao

Fiâea/ em anexo, que passa a 6azet pakte integnante deste auto de in

Ptaçao". Foram dados como infringidos os artigos 82, 97 e 173 do Re

gulamento do Imposto sobre Produtos Industrializados, tendo sido a-

plicada a penalidade do artigo 364 inciso II, do mesmo regulamento.

Conforme o Termo de Apreensão de Documentos de fls. 3, as

Notas-Fiscais emitidas por BRASIPLAST,com endereço à rua Vespasiano

111, na cidade de São Paulo (fls. 4/8), são as de serie única nOs

466, de 31.07.81, 482, de 31.08.81, 521, de 30.09.81, 592 de 28.02.

81 e 621, de 20.01.82, todas referindo como descrição dos 	 produtos

"ARRUELAS DE ENCOSTO ANTZ-VTERATORIAS, CONDUTORAS DE	 .ELETRICIDADE

ESTÁTICA COM MEDIDA DE VAR/AÇÃO 0,01mm DE MAR/MA TOLERANCIA".

segue-

.

•
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As fls. 9, Termo de Apreensão de Documentos das Notas-

Fiscais, serie única, números 1162, 1006, 1022 e 13114 fls. 10/13,

de emissão da autuada, referentes aos mesmos produtos acima des -

critos, tendo como destinatárias as firmas MANATIN IND. E COM, DE

PLÁSTICOS LTDA e MISTRAL IND. COM . DE PLÁSTICOS LTDA, sediadas.

na cidade de Manaus.

Pelo Termo de Esclarecimento e Verificação de 	 fls.

14, o representante da autuada apresentou os conhecimentos aere

ospe carimbos da SEFRAMA referentes as Notas-Fiscais números

1006, 1022, 1162 e 1314, esclarecendo que as mercadorias a que se

referem tiveram origem nas Notas-Fiscais de emissão da BRASIPLAST,

informando, ainda, que nas referidas mercadorias foram realiza -

dos testes de constantes dieletrica e condutividade, separando-as

e embalando-as em grupos de 50 unidades e acondicionando-a em em

balagem única para remessa ao destinatário.

O Termo de Verificação Fiscal de fls. 23 conclui que

di/igencia6 e“.tuadas pe/a gi4ealízaçao com reação a emptAsa

SRASIPLAST ARTEFATOS DE p LksTrcos LIDA, Ae/atada4 no6 Tetmo6 de De

ela4açdo nYA 1. a 5 e Tetmo4 de DiligEncia ni26. 6 a 10, em anexo,

Aeve/am que a 4iAma tegetida em heu6 divet404 domiatio4 deetata

1o4, afgun4 jamai4 ocupados, nunca exetceu qualquet „EnduAtAia/iza

çao te/atíva, ao6 totoduto4 de4ctito4 em Auas neta4 “Acai6 de yen

da paAa a empAeAa PRODUTOS E/ETRONICOS SERGERMAN LTDA.", pelo que,

tais Notas-Fiscais se caracterizam como inidõneas nos termos do

artigo 231 do AIPI/82, e, o correspondente credito de IPI torna -

se indevido e ilegal.

Os referidos Termos de Declaração n9s 1 a 5 e 	 Termos

de Declaração de n9s 6 a 10 (fls. 25 a 37), dispõem relativamente

ã BRASIPLAST, que tem como sócios Nilzo Dias e Luiz Carlos Gião

em sintese, o seguinte:

a) que, de acordo com Termo de Declarações lavrado na

Policia Civil de São Paulo, la. Delegacia da Divisão de Investiga

()'	 segue-
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Investigaçóes sobre Crimes Contra a Fazenda, Nilzo Dias confessou

que de acordo com Mário Galligani veio a fazer parte, como sócio,

da firma BRASIPLAST, sendo Luiz Carlos Gião o outro sócio da fir

ma; que, foi convidado por Mário Galligani para participar, como

sócio, das firmas MORGEUS COM. E IND. DE CONCENTRADOS LTDA, com

sede em Nova Iguaçu, Rio de Janeiro, e, também, das firmas MANA

TIN IND. E COM. DE PLÁSTICOS LTDA e MISTRAL IND. E COM. DE PLZSTI

COS LTDA, estas com sede em Manaus; que não sabe o fim dado a es-

sas firmas e que "na vetdade, não pa44ou de um 4implea te4ta	 de

Ketto de Mãxio Galliagani" (fls. 36);

b) que, no prédio sito a rua Vespasiano 111 está loca-
lizada a firma Infantil Indústria e Comercio Ltda, (fls. 26 e 36);

c) que a BRASIPLAST firmou contrato para aluguel do

imóvel sito ã rua Soldado Jose Pires Barbosa Filho, não tendo, no

entanto, se instalado no imóvel (fls. 29/31 e 36);

d) que, na rua Chipre 198 encontra-se estabelecida uma

oficina mecânica há mais de 16 anos, sendo completamente desconhe

cido o Sr. Luiz Carlos Gião (fls. 34 e 36v):

e) que, na rua Samuel Morse 130 a proprietária do imó
e

vel, que nele reside há mais de 25 anos, informou que seu faleci

do pai alugara uma sala da casa medindo 10m por 3,5m à 	 BRASI-

PLAST, onde permaneceu de janeiro de 1982 a janeiro de 1983, 	 em

cujo local nunca manteve qualquer tipo de máquinas, que simples-

mente enchia recipientes de plásticos com água perfumada, 	 tendo

abandonado a sala sem ter pago os alugueis (fls. 35 e 36v).

A decisão recorrida, sob a ementa que segue, manteve a

exigência fiscal:

"TPT - São indevi.do4 04 ckãditos e<sotitunados 	 com
baàe em documentação de empteut compnovadamente “ctl-
cía, Impugnação imptocedente ."

Fundamentou-se a decisão nos seguintes considerandos:

010,	 segue-
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"CONSIDERANDO que os Temos de Vetigicação e de Di-
iigência e os de Declatacão (doc, de gs. 23 a 31 com
(movam de c(ama Date4utreve1 a inerístencia de quaique-E.
atividade industtial da empeeta Eaasiplost Aaí“ato4
Rea4tíco4 Ltda., inc/u4Dve com endeheço6 inexi4Xente4,
em que não 6se in4tafou, jamais contando com o equipa -
mento indu4th2ai4;

CONSIDERANDO que, na con600mídade do documento de
.61s. 36 (Teamo de DiZigEneía n9 /01, um dos 40c104 da
8hrt4ip/a4t Auttegato4 Filaattects Ltda., ao tex pautado
dec/ahaçõee na la. Delegacia da Divisão de /nuettíva-
cãe4 3ohne caime4 eontna a fazenda, considetou-s e um
"teá ta de dato" deata e da6 4 eguinte2 emp)cauca; Met
gel/4 Com. e Ind. de Concentaados Ltda. ettabe/eeída no
Río de Janeíao, Manatin Ind. e Com. de P/atticot Ltda.
e Misttat Ind. e Com. de Plasticos Ltda., ambaa ettabe_
lecídas em Manau4;

	

CONS/DERANDO que os ptodutos paeten4amente adquiei-	 1
dois da Exa.sipta,st Atteato4 Plasticos Ltda. (Natais F.a
cais de g/3. 04 e 081 Sokam vendidas pata as tetao . aT
tadas empoesas estabelecidos em Manaus (Notas Fiscaii
de gs. 10 a 131;

CONSIDERANDO que, ne4ta4 ciocunstancias, a6 t4an4a-
ç5eá vi4aaam unicamente ao indevido eteditamento 	 do
IPI de4taeado. nat Nota,s Fil4cai4 necebidais de	 BiLa,st_
pia4t;"

Em seu recurso a este Conselho, a recorrente, em resu-

mo, entende que a exigência tem base em simples presunção da fis

calização, que não pode merecer fe porque desacompanhada de ele

mento subsidierio de valor certo.

Para tanto, cita decisões do Poder Judiciãrio em ampa-

ro de seu entendimento.

Por isso que, tendo as mercadorias entrado em seu esta

belecimento em obadiencia aos requisitos legais, conclui por indis

cutivel a legitimidade da manutenção do credito fiscal.

Pede a reforma da decisão recorrida e a rejeição 	 do

Auto de Infração.

É o relaterio.	 /1
a 	 segue-

.
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VOTO DO RELATOR, CONSELHEIRO ELE ROTJE

Entendemos demonstrada nos autos a inexistãncia -Fisica

ou a desativação da firma BRASIPLAST, emitente das Notas -Fiscais

que dariam cobertura aos crãditos de imposto utilizado pela autua

da.

Não se trata, portanto, de presunção infundada 	 como

pretende a recorrente.

Por outro lado, jã -e. do conhecimento desta Cãmara a si_
tuação da BRASIPLAST; demonstrada em outros processos de utiliza-

ção indevida de Notas-Fiscais que emite, como no caso do Acãrdão

n9202-00.736.

Por isso que deve ser mantida:a _decisão recOrrida e nego provi

mento ao recurso voluntãrio.

Say das 5/e1---s:les em 11 de dezembro de 1985

Cde,,eco 0.

ELIO ROTHE 

/5_2—
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